
 

 

ESTUDO DE CASO – LARGURA FRONTAL DE 3,50 METROS PARA EDIFICAÇÕES MULTIFAMILIARES 

GEMINADAS. 

No dia 31 de agosto de 2023, foi encaminhado à equipe técnica do CINCATARINA um apontamento 

referente a Proposta da Minuta de Lei do Código de Obras, especificamente sobre a largura frontal de 

3,50 metros para edificações multifamiliares geminadas.  

Como forma de justificar a ação adotada em relação ao apontamento, a equipe técnica do 

CINCATARINA elaborou este documento. 

 

PROBLEMÁTICA – COMISSÃO/SINDUSCON 
   
É público e notório que Nova Veneza possui baixa oferta de imóveis, e que os imóveis disponíveis no 
mercado muitas vezes possuem valores inacessíveis às classes menos abastadas.  
Ainda, destaco que o município está perdendo muitos jovens adultos para municípios circunvizinhos 
em virtude deste fato e também da pouquíssima oferta de imóveis residenciais para locação.  
Também não é raro ouvir empresários e comerciantes reclamando que muitos trabalhadores vem até 
Nova Veneza trabalhar, mas gastam seus salários nos municípios vizinhos onde moram.  
Em conversa com corretores de imóveis fica muito claro que há demanda para imóveis residenciais 
prontos mas praticamente não há oferta nas faixas de valores de até R$ 300.000,00.  
Caso seja mantida a proposta de largura mínima de 5 metros para edificações geminadas, considero 
que iremos continuar com este déficit de moradias e consequentemente com a perda de talentos, de 
empresas e de movimento econômico em nossa cidade.  
A redução para 3,50 metros, além de baratear a construção, ajudará a os empreendedores imobiliários 
a fazer um melhor aproveitamento dos terrenos e a consequente diluição do valor deste em mais 
unidades habitacionais.  
Eu poderia concordar com o argumento do consórcio se estivesse falando em casas exclusivamente 
térreas, porém conheço diversos projetos de geminados duplex de 3,50 metros de largura que são 
muito interessantes e confortáveis.  
São projetos onde há a rampa de garagem na frente, sala, cozinha e banheiro no térreo, área de serviço 
e pátio externo nos fundos, e dois quartos e banheiro no pavimento superior.  
Sobre os valores dos imóveis, segue uma simulação simplória do efeito que essa medida poderia 
acarretar:  
Considerando um terreno de 15x30 que custe em média R$ 180.000,00  
Considerando uma edificação geminada com 5 metros de largura, seriam duas unidades por terreno, 
onde o custo diluído do terreno seria R$ 90.000,00 por unidade  
Considerando hipoteticamente que cada unidade tenha 10 metros de fundos, seriam 50 metros 
quadrados por pavimento, 100m² no total  
Considerando o CUB atual no valor aproximado de R$ 2.750,00, teríamos um custo total por unidade 
de R$ 365.000,00.  
Considerando um terreno de 15x30 que custe em média R$ 180.000,00  
Considerando uma edificação geminada com 3,50 metros de largura, seriam três unidades por terreno, 
onde o custo diluído seria R$ 60.000,00 por unidade.  
Considerando hipoteticamente que cada unidade tenha 10 metros de fundos, seriam 35 metros 
quadrados por pavimento, 70m² no total  
Considerando o CUB atual no valor aproximado de R$ 2.750,00, teríamos um custo total por unidade 
de R$ 252.500,00.  



 

 

Obviamente este é um exemplo simplório, porém fica muito claro que a não diminuição da largura 
mínima das edificações geminadas tornará nossa cidade cada vez menos atrativa para a retenção de 
nossos jovens, para trabalhadores da nossa indústria, comércio e turismo.  
 
 
JUSTIFICATIVA – EQUIPE TÉCNICA CINCATARINA 
 
Primeiramente, é necessário esclarecer alguns aspectos sobre a exposição apresentada ao 
CINCATARINA. Segundo os dados publicados pelo IBGE sobre o Censo de 2022, a população que migrou 
de Nova Veneza entre 2010 e 2022 foi de 621 pessoas, enquanto a população que migrou para 
Criciúma no mesmo período foram 3.661 pessoas. Considerando o polo universitário, a diversificação 
econômica e o porte de um município como Criciúma, não é possível afirmar, de forma reducionista, 
que o motivo da migração da população jovem de Nova Veneza se dá pelo preço e oferta de unidades 
habitacionais, sem considerar a atratividade do Município como um todo. 
 
Em relação ao cálculo apresentado, em uma pesquisa rápida sobre o mercado imobiliário de Criciúma, 
verificou-se que terrenos de 450m² custam em média 235 mil, chegando a 450 mil reais, e as 
geminadas de 74m² (aproximadamente 4,5 metros de frente) custam 280 mil reais. 
Enquanto em Nova Veneza, foi encontrada uma casa geminada de 70m² (mais de 6 metros de frente), 
em um terreno de 184m², que custa 230 mil reais. 
 
Como Hori (1977), Smolka (1991) e Ribeiro e Cardoso (1992) explicam, o preço de um terreno é 
influenciado por alguns fatores tanto físicos (dimensões, proximidade do centro urbano, se é servido 
por infraestrutura urbana) quanto socioeconômicos (condições construtivas, oferta de outros 
terrenos). Mas, exceto por caso muitos excepcionais, o preço é determinado principalmente pela sua 
lucratividade em potencial e pelas condições da concorrência do mercado imobiliário. Ou seja, não é 
determinado pelo proprietário do terreno, nomeado como price taker – que pode ser traduzido 
livremente como “tomador de preço”, ou aquele que aceita o preço. Assim, segundo o que afirma a 
literatura da incorporação imobiliária, um investimento imobiliário é calculado de trás para frente: 
primeiro calcula-se o valor médio da tipologia construída baseada nas condições do mercado no 
momento, depois retira-se o custo da obra e a margem de lucro desejada e, por fim, o que resta é o 
valor do terreno. Portanto, se de fato há uma deficiência no mercado imobiliário, esse problema não 
causado pela tipologia habitacional prevista nas leis urbanísticas e edilícias, mas sim pelas próprias 
condições do mercado – como a oferta de terrenos e de outros empreendimentos imobiliários, o preço 
da mão de obra e os materiais construtivos, a capacidade de financiamento da população e a 
expectativa de lucro do empreendedor. 
 
Como embasamento sobre o posicionamento contrário da equipe técnica do CINCATARINA para 
largura frontal mínima de 3,50 metros por unidade habitacional, foram utilizados o Diagnóstico da 
Realidade Municipal e o Prognóstico, ambos aprovados pela Comissão de Revisão do Plano Diretor – 
nomeada pelo Decreto GP Nº 032, de 10 de junho de 2021 - bem como, pesquisa sobre edificações 
geminadas e normativas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.  
 
Em relação ao Diagnóstico da Realidade Municipal, é possível verificar na etapa do Diagnóstico Técnico, 
no eixo Patrimônio Histórico e Cultural, que a Cidade possui edificações históricas e tem interesse em 
incentivar a construção com o estilo típico italiano, podendo esse ser representado, por exemplo 
através de janelas nas fachadas e telhados com inclinações. Assim, a largura frontal mínima de 3,50 
metros por unidade habitacional prejudicaria esse anseio, e consequentemente poderá afetar o apelo 



 

 

turístico do Município. Ainda, em dias atuais, as edificações geminadas não são uma tendência 
construtiva em Nova Veneza, como mostra a Figura 1 (lado esquerdo) de edificações no Município, 
fator que contribuirá na descaraterização da imagem da Cidade, como a exemplo da Figura 1 (lado 
direito) em Canelinha.  
 
Figura 1 - Edificações em Nova Veneza-SC (esquerda) versus Edificação em Canelinha-SC (direita). 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2021 e 2023, respectivamente). 

 
Ainda no Diagnóstico da Leitura da Realidade, no que compete a etapa do Diagnóstico Comunitário, 
foi levantado pela comunidade respondente o desejo por uma imagem da Cidade que oferte qualidade 
de vida, com melhores condições de ventilação e insolação (Figura 2), obtendo 67% dos votos. Também 
houve uma inclinação da população respondente pela distância ideal das edificações em 3 metros e 5 
metros (42,86% e 46%, respectivamente), para que se tenha iluminação e ventilação suficiente ao 
bem-estar dos usuários (Figura 3). Ainda, foi exposto pelos respondentes a necessidade de 1,50 metros 
para o afastamento lateral, sendo 66,67% das respostas da Comissão e 37% da reunião comunitária 
(Figura 4). Referente a construção de paredes cegas nas divisas (laterais e de fundo), essa tipologia foi 
considerada intolerável por 55% dos participantes (Figura 4). 
 
Figura 2 - Imagem desejável para a cidade. 

 
Fonte: CINCATARINA (2021). 



 

 

Figura 3 - Distância entre edificações. 

 
Fonte: CINCATARINA (2021). 
 
Figura 4 - Medida para afastamentos laterais e paredes cegas nas divisas. 

 
Fonte: CINCATARINA (2021). 
 

Todo esse levantamento, que pode ser encontrado na íntegra, no documento “Diagnóstico da 
Realidade Municipal”, mostra que a população veneziana deseja edificações confortáveis, com 
aberturas para ventilação e insolação adequadas, de modo que não se produzam ambientes 
insalubres. 
Apesar disso, caso seja de interesse socioeconômico a construção de edificações geminadas, é 
necessário que sua largura frontal apresente medidas mínimas para dispor de portas e janelas que 
garantam o conforto térmico desses ambientes, e não edificações, como mostra a Figura 5, que 
possuem apenas um tipo de abertura em suas extremidades.   
 



 

 

Figura 5 - Planta com aberturas apenas nas extremidades. 

 
Fonte: Reprodução/Instagram. 

 
Além das edificações geminadas estarem dispostas em apenas um lote com fracionamento, o que já 
implicará no posicionamento dos ambientes com a melhor orientação solar e espaço reduzido de 
terreno livre (ou até mesmo sem essa condição), essas tipologias tendem a comprometer a ergonomia 
dos ambientes, gerando espaços apertados e deteriorando a qualidade de vida dos moradores. A 
redução de 5,00 metros para 3,50 metros da dimensão mínima para a largura frontal concretiza essa 
situação. 
  
Moreira (2018) destaca que a especulação imobiliária, estimula a produção de edificações geminadas 
menores e com o conforto reduzido. Ainda, afirma que a permissão indiscriminada destas construções 
no Município, sem regras urbanísticas bem elaboradas e planejadas poderão contribuir para a 
desconfiguração da paisagem urbana, como já mencionado. 
 

No que diz respeito ao documento Prognóstico, são previstos tanto o apontamento para que haja 

disposições sobre as residências geminadas quanto a ação de prever no mínimo 5,00 metros de 

fachada frontal para cada unidade habitacional, determinada por duas questões previstas nas NBRs. 



 

 

Primeiramente, a NBR 15575-1, menciona, por exemplo, que um dormitório casal deve ter uma área 

mínima de 10 m², considerando apenas mobiliário e dimensões mínimas (Figura 6). Portanto, a 

dimensão de 3,50 metros está em desacordo com a orientação da NBR citada.  

Figura 6 - Área mínima para dormitório casal. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em ABNT (2013).  
 

Depois, justamente por estarem unidas, é necessário que tenham no mínimo, 5,00 metros de largura 

para que essa dimensão comporte aberturas que contribuam para o conforto térmico. Considerando 

a NBR 15220-3 e que Nova Veneza situa-se na Zona Bioclimática 2, são necessárias aberturas médias 

para a incidência de sol durante o inverno, para o aquecimento solar da edificação, e no verão para 

permitir a ventilação cruzada.  

 

Diante dessas constatações, é importante mencionarmos que há a necessidade de se dispor sobre esse 

tipo de edificação no Código de Edificações, já que é uma tipologia construtiva no Brasil e que possui 

suas vantagens, a exemplo do barateamento para aquisição se comparado com uma edificação 

unifamiliar. Entretanto, é necessário que se tenham regramentos, especialmente em questão de 

conforto tanto térmico quanto do tamanho dos ambientes, já que serão edificações unidas, sendo 

automaticamente prejudicada sua orientação solar e muitas vezes não tendo mais como opção 



 

 

ampliação dessa edificação. Como também já mencionado e visto no Diagnóstico, a população 

respondente dos questionários não deseja que a Cidade disponha de um número crescente destas 

edificações, porque irá desconfigurar a imagem da Cidade, especialmente por se tratar de um 

Município com apelo turístico.  

Incialmente, essa tipologia até pode ser mais econômica inicialmente, mas caso não sejam confortáveis 

e de qualidade, não será atrativa ao ponto de manter a população jovem, que constitui a maioria do 

Município conforme o Diagnóstico, a permanecer nessas edificações, tornando-as rotativas e até 

mesmo ociosas.  

O Plano Diretor não visa a produção em massa de habitação com falta de qualidade arquitetônica e 

urbanística, mas sim uma cidade com características próprias e com edificações atrativas aos seus 

habitantes, levando em consideração a sua economia, mas jamais esquecendo da sua funcionalidade 

e conforto.  
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